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Aspectos gerais do crime de lesão corporal de natureza leve 

 

A lesão corporal previsto no artigo 129, do Código Penal, tipifica a ofensa a 

integridade física, psíquica e fisiológica da pessoa humana. Crime de forma livre pode 

ser comissivo ou omissivo, necessariamente material quanto ao resultado e de dano. 

Externa-se nas suas espécies dolosa, culposa e preterdolosa, as quais se subdividem da 

seguinte forma: A espécie dolosa subdivide-se em lesão corporal de natureza leve, grave 

e gravíssima; A lesão corporal de natureza culposa se subdivide em simples e 

circunstanciada e a preterdolosa não apresenta subdivisão.   

Na lesão corporal dolosa, espécie que nos interesse neste estudo, a violência 

externada é graduada entre leve, grave e gravíssima. Será considerada lesão corporal de 

natureza grave a violência que incapacita a vítima para as ocupações habituais por mais 

de trinta dias, perigo concreto de vida, debilidade permanente de membro, sentido ou 

função e aceleração do parto. Sua pena varia entre um a cinco anos de reclusão.  A lesão 

corporal de natureza gravíssima a incapacidade para as ocupações habituais deverá ser 

permanente; a enfermidade deve ser incurável; haverá perda ou inutilização de membro, 

sentido ou função, havendo a deformidade permanente e aborto, sujeito a sanção que 

varia de dois a oito anos de reclusão. As demais lesões que não se enquadrarem nos 

tópicos da grave e gravíssima, serão consideradas de natureza leve, e essas lesões leves 

podem variar de um safanão a uma surra e a pena prevista é de detenção de três meses a 

um ano.  
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Enquanto nas lesões corporais de natureza grave e gravíssima o bem jurídico 

“integridade física” é considerado indisponível, na lesão leve, a discussão doutrinária 

discutiu sobre a indisponibilidade ou não da integridade física.
2
. Essa discussão tornou-

se ultrapassada ante a realidade que se apresenta.  Conforme entende Cezar Bitencourt, 

desde que não afronte interesses maiores e não ofenda aos bons costumes a lesão 

corporal é admitida e relativamente disponível, “como ocorre, por exemplo, com a 

colocação de adereços”
3
 como brincos e piercings, as tatuagens, as lesões esportivas de 

lutas. Assim, o crime de lesão corporal leve admite o consentimento do ofendido 

causando, neste caso, a exclusão da ilicitude. Ocorre que ao assumir o caráter de 

disponibilidade a própria ação penal perdeu seu caráter público absoluto. Temos com 

isso, que nos casos de lesão corporal de natureza leve (art.129, caput, CP) e culposa 

(art.129, §6º, CP), a ação penal será de natureza pública condicionada a representação 

do ofendido, por força do art. 88, da lei 9.099/95.  

Este entendimento, de necessidade de representação para iniciativa ou 

continuação da ação penal nos crimes de lesão corporal de natureza leve ou culposa, 

prevaleceu para até o advento da lei 11.340 de 2006 que acresceu ao artigo 129, do 

Código Penal os §§ 9º, 10 e 11
4
, os quais figuram como qualificadoras da lesão corporal 

de natureza leve, eis que a pena passa de três meses a três anos de detenção  deixando 

de ser um crime de menor potencial ofensivo.  

Há que considerar que o Código Penal como lei geral, prevê em seu texto a 

possibilidade de vitimas homens invocarem o art. 129, §§ 9º ao 11, do Código Penal, na 
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4
 Art. 129§ 9

o,
  CP. Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações 

domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:   Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1
o
 a 3

o
 deste artigo, se as circunstâncias são as indicadas no § 9

o
 deste 

artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). 

§ 11.  Na hipótese do § 9
o
 deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime for cometido contra 

pessoa portadora de deficiência.  

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 

Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da 

função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro 

grau, em razão dessa condição, a pena é aumentada de um a dois terços.   (acrescido com lei 13.142/2015) 
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defesa de sua integridade física. Entretanto, a lei foi clara ao destacar que, sendo a 

vitima homem a ação penal será publica condicionada nas hipóteses dos §§9º e 11, pois 

apesar da pena cominada retirar seu caráter de Infração Penal de Menor Potencial 

Ofensivo (IMPO), a natureza leve do crime permanece. Entretanto, incidindo o §10º do 

art. 129, CP, de lesão grave ou seguida de morte, terá natureza incondicionada. Mas, 

sendo a vitima mulher iniciou-se a discussão sobre o tipo de ação penal que deve incidir 

nos casos dos §§ 9º e 11, do Código Penal.  

 

Lei Maria da Penha  

 

A discussão do tipo de ação penal que deve incidir no caso de lesão corporal 

leve iniciou porque, a Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, trouxe em 

seu artigo 16
5
 a possibilidade de representação perante a autoridade judiciária, mas nos 

seus artigos 17 e 41
6
 a vedação do tramite da ação perante os Juizados Especiais 

Criminais. Isto é, a discussão passou a residir no tipo de ação penal que deveria incidir 

ante o crime de lesão corporal prevista no art. 129, §9, do CP quando externada na sua 

espécie leve. Diante dessas possibilidades antagônicas apareceram duas correntes, assim 

resumidas em julgados do STJ
7
:  

 

I – AÇÃO PENAL PUBLICA CONDICIONADA 

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. CRIME LESÃO CORPORAL 

LEVE. MARIA DA PENHA. NATUREZA DA AÇÃO PENAL. 

REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. NECESSIDADE. ORDEM 

CONCEDIDA.  

A Lei Maria da Penha é compatível com o instituto da representação, peculiar 

às ações penais publicas condicionadas e, desta forma, a não –aplicação da lei 

9.099, prevista no art. 41 daquela lei, refere-se aos institutos despenalizadores 

nesta previstos, como a composição civil, a transação penal e a suspensão 
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implique o pagamento isolado de multa. 

Art. 41 da Lei 11.340/06.  Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 

independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n
o
 9.099, de 26 de setembro de 1995. 
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condicional do processo (5ª T, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 

03/11/2009).  

 

 

II – AÇÃO PENAL PUBLICA INCONDICIONADA.  

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO LEVE PRATICADA 

COM VIOLÊNCIA FAMILIAR CONTRA A MULHER. 

INAPLIBILIDADE DA LEI 9.099/95 E, COM ISSO, DE SEU ART.88, 

QUE DISPÕE SER CONDICIONADA À REPRESENTAÇÃO O 

REFERIDO CRIME. AUSÊNCIA DE NULIDADE NA NÃO 

DESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA PREVISTA NO ART.16 DA LEI 

MARIA DA PENHA, CUJO ÚNICO PROPÓSITO É A RETRATAÇÃO 

DA REPRESENTAÇÃO. PARECER MINISTERIAL PELA CONCESSÃO 

DO WRIT. ORDEM DENEGADA.    

 

 

 Pelo primeiro entendimento, aos crimes de lesão corporal de natureza leve 

deveria se proceder mediante ação penal publica condicionada a representação da vitima 

ou seu representante legal, proibindo apenas, em caso de violência domestica e familiar, 

a aplicação dos “institutos administrativos da transação penal”: sanção em cesta básica 

ou em serviço comunitário e suspensão condicional do processo. O segundo 

entendimento, por sua vez, defendia a aplicação literal do artigo 41, da Lei 11.340/2006, 

pelo qual aos crimes cometidos com violência domestica e familiar, deveria se proceder 

mediante ação penal pública incondicionada, não sendo necessária a representação da 

ofendida. Diante de tal divergência, o Supremo Tribunal Federal resolveu a divergência 

doutrinaria e jurisprudencial em 2012, através da ADI 4424 

 

Ação Declaratória de Inconstitucionalidade n. 4424/DF  

 

O Supremo Tribunal Federal, por maioria e nos termos do voto do relator, julgou 

procedente a ADI 4424, dando interpretação conforme os artigos 12,I e 16 da Lei 

11.340/06, ajustando a ação penal pública incondicionada, ou seja, entendendo pela não 

obrigatoriedade da representação da mulher para o inicio da ação penal contra o 

agressor a quem é imputada o delito de lesão corporal, pouco importando a extensão da 

lesão, bastando ser praticada contra a mulher em âmbito doméstico.  



 

 

Com isso temos que, mesmo que a mulher vitima de violência doméstica e 

lesionada levemente, não queira que o seu agressor seja processado, a ação iniciará e 

continuará independentemente da sua vontade.   

O fundamento para o STF assentar sua decisão sobre a necessidade do inicio do 

processo através de Ação penal pública incondicionada está no fato de que “evidenciou-

se que os dados estatísticos no tocante à violência doméstica seriam alarmantes, visto 

que na maioria dos casos em que perpetrada lesão corporal de natureza leve, a mulher 

acabaria por não representar
8
” ou por afastara representação anteriormente formalizada. 

Ficou constatado que, na maioria dos casos em trâmite perante o Judiciário o agente 

(agressor), via de regra,reiterava seu comportamento cada vez de forma mais agressiva e 

que os eventos, eram na maioria domésticos e cujos eventos privados aprofundavam a 

problema da invisibilidade social das mulheres ameaçadas e agredidas fisicamente. Por 

isso a necessidade de intervenção estatal que, com base na Dignidade da pessoa humana 

(art.1º, III, CF), na igualdade (art.5º, I, CF) e na vedação a qualquer discriminação 

atentatória dos direitos e liberdades fundamentais (art.5º, XLI), retira da vítima mulher 

o poder sobre dispor ou não do inicio do processo de lesão corporal.  

 

Aplicação da Lei 11.340/06 e suas dificuldades práticas 

 

Acontece que, a aplicação da lei ao caso concreto nem sempre é tão simples 

como deveria ser. Primeiro, porque a vítima deposita no Estado todas as expectativas de 

que este poderá efetivamente solucionar o seu problema. Depois, porque acredita que 

esse problema pode ser solucionado da forma mais amigável possível. Em outros 

termos, o sistema estatal através de suas leis, dispõe de mecanismos preventivos e 

repressivos para obstar eventuais futuros crimes, entretanto, é necessário que a vítima da 

lesão esteja ciente de que isso implicará em sanções e privações para ambas as partes e 

esteja disposta a enfrentar um processo criminal contra seu algoz.  
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Em 2013, 30% das mulheres ouvidas pelo Datasenado disseram não acreditar 

que as leis do país são capazes de protegê-las da violência doméstica
9
. No entanto, não é 

incomum relatos de policiais ou pessoas da sociedade civil que, ao se depararem com o 

flagrante delito de lesão corporal em âmbito familiar, também encontrarem uma 

ofendida que não pretende responsabilizar o seu agressor, seja por dependência 

econômica, seja por medo, seja por afeto. 

Há que considerar que tanto a Lei Maria da Penha e as alterações trazidas pela 

ADIn 4424/DF são valiosos instrumentos no auxilio da diminuição da violência.  A Lei 

11.340/06 porque trouxe medidas protetivas de cunho administrativo antes inexistente 

no ordenamento jurídico, os quais desburocratizaram muito do sistema legal 

concedendo a autoridade policial pelos art. 11 e 12, ambos da Lei 11.340/06, inúmeras 

possibilidades no atendimento a mulher em situação de violência doméstica
10

. A ADI 
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Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade policial 

deverá, entre outras providências: 

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao 

Poder Judiciário; 

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal; 

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver 

risco de vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da 

ocorrência ou do domicílio familiar; 

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. 

Art. 12.  Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da 

ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo 

daqueles previstos no Código de Processo Penal: 

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada; 

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias; 

III - remeter, no prazo de quarenta e oito horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, 

para a concessão de medidas protetivas de urgência; 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames 

periciais necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, 

indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. 

§ 1o  O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter: 

I - qualificação da ofendida e do agressor; 

II - nome e idade dos dependentes; 

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida. 

§ 2o  A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1o o boletim de ocorrência e cópia 

de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida. 



 

 

4424 /DF, por sua vez, concedeu ao Ministério Público, Delegado de Policia e ao 

Judiciário, a possibilidade de processar o agressor sem a representação da mulher, 

retirando desta vitima o peso de iniciar um processo contra seu agressor – afeto.  

E ainda que a Lei Maria da Penha possa ser analisada sob a ótica de uma ação 

afirmativa que visa corrigir as situações de discriminação e exclusão, a qual 

historicamente a mulher foi exposta, visando ainda amenizar as desigualdades de gênero 

a que a mulher esta submetida, intentando promover sua inclusão social através de 

políticas publicas especificas para sua proteção e defesa, a atuação repressivo –punitivo 

do aparato estatal se faz essencial para proteção da mulher vitima de violência.  

Desta forma, encontramos na lei 11.340/06 após a publicação da ADI 4424, a 

obrigatoriedade do agente policial, no caso de flagrante delito efetuar a prisão do 

agressor, independentemente do querer ou não da vitima. E, caso a vitima não queira se 

deslocar até a Delegacia de Policia para efetuar o registro das agressões sofridas e a 

consequente prova material (laudo médico) que sustenta o flagrante delito, o policial 

não poderá conduzi-la coercitivamente, mas se admite outros meios de sustentação do 

flagrante como: testemunhas que tenham presenciado a agressão, fotografias, 

depoimentos dos próprios policiais que fizeram o atendimento da ocorrência, entre 

outros meios. É esta junção de provas que servirão como subsídios para que a 

autoridade policial instaure o inquérito policial para apuração da autoria e materialidade 

contra o suspeito-agressor. E, ainda que o policial não possa obrigar a vitima a 

acompanhá-lo para a lavratura do flagrante delito, quando na fase de inquérito policial a 

vitima será intimada para comparecimento, a fim de instruir o processo sob pena de 

condução coercitiva. (art. 201,§1º, CPP, art. 158, CPP c/c 167, CPP).  

Somado a possibilidade de prisão em flagrante do agressor, a Lei Maria da 

Penha, no seu artigo 17, vedou a “aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a 

substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa”. Já o art. 41, proíbe 

“que crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 

                                                                                                                                                                          
§ 3o  Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e 

postos de saúde
[23]

. 

 



 

 

independente da pena prevista que proíbe não se aplica a lei 9.099, de 26 de setembro de 

1995
11

”.    

Com isso houve a necessidade de instauração de Varas especializadas no 

atendimento a violência doméstica contra mulher. Assim, o acionamento do sistema 

legal por parte da ofendida implicará no atendimento da vitima perante os Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, imprimindo celeridade ao tramite.  

Estes Juizados têm competência mista, permitindo ao mesmo juiz julgar criminalmente 

o agressor e concomitantemente julgar questões cíveis e de família, como o pagamento 

de indenizações e prejuízos decorrentes das agressões e questões afetas aos filhos em 

comum. Nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher não se admite 

o pagamento de cestas básicas e a pena de prisão não poderá ser substituída por multa, 

como ocorre nos Juizados Especiais da Lei 9.099/95. Somado a isso, a instauração das 

Delegacias especializadas no atendimento à mulher vitima de violência domestica e 

familiar, é outra inovação desta Lei. Assim, ao sofrer qualquer tipo de violência, ainda 

que apenas ameaças verbais a ofendida pode se dirigir as Delegacias que serão 

responsáveis por garantir a proteção policial quando necessário comunicando de 

imediato ao MP e ao Poder Judiciário. No caso de efetivação da violência, a mulher será 

encaminhada ao hospital ou posto de saúde e ao IML, quando necessário. Ainda será 

oferecido transporte para ela e seus dependentes e abrigo em local seguro quando 

houver risco de vida. Terá acompanhamento para assegurar a retirada de seus pertences 

do local da ocorrência ou de seu domicilio.  A prisão preventiva
12

 poderá ser decretada 

de imediato.  

Por óbvio que temos que considerar o caráter emocional destas agredidas, 

principalmente porque a violência doméstica tem como carrascos maridos, ex-maridos, 

companheiros, namorados, ex-namorados, pais, irmãos, netos, filhos, etc. pessoas que, 

via de regra, são simultaneamente algozes e salvadores.  

Longe da pretensão de querer fazer uma análise psicológica das mulheres, nos 

temos que considerar que apesar das mudanças sociais ocorridas no século XX e as 
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 Artigo 41, da Lei 11.340/06 
12

 Cabe prisão preventiva para garantir a execução das medidas protetivas de urgência, ou quando o 

agressor ameaçar a vitima ou as testemunhas, ou atrapalhar as investigações.  



 

 

alterações legislativas, a cultura patriarcal de dominação ainda se perpetra na sociedade 

contemporânea, seja no âmbito doméstico ou nos âmbitos escolares ou profissionais.  

Via de regra, a educação feminina ainda direciona ao conto de fadas. Incute-se, ainda 

que velado e apesar da possibilidade de liberdade que nos é concedida, que algum dia 

alguém ira nos salvar dos problemas e das dificuldades do mundo real, não importa 

quem seja: pai, marido, namorado. Infiltra-se a ideia de que tudo tende a ser mais fácil 

se tivermos a proteção de um homem provedor. Contrariamente, a autossuficiência 

aparece como um traço apenas da educação masculina. Este homem jamais esperará 

alguém que o salvará dos problemas do mundo, ele é seu próprio salvador.  

Este contexto diferenciador cria o ambiente propicio para difundir a ideia de 

dominação masculina sobre o feminino, estabelecendo a dependência econômica e 

emocional da mulher, perpetuando, deste modo, o ciclo paternalista. E, neste contexto 

de dominação residirá a brecha para o nascimento da violência física, psíquica e moral 

contra a dominada em âmbito privado.  

A pesquisa sobre violência doméstica e familiar contra a mulher, realizada pelo 

DataSenado e divulgada em agosto de 2015, constatou que, apesar dos dispositivos de 

lei, das políticas públicas que estão sendo incrementadas pelo País, apesar da 

instauração de Juizados e Delegacias especializadas para atendimentos desta mulheres,   

uma em cada cinco brasileiras é vitima de violência domestica ou familiar. 75 % das 

agressões são praticadas por homens com quem as mulheres têm ou tiveram relação 

afetiva. E 66% das vitimas sofrem violência física. Atualmente o Brasil ocupa o 7º lugar 

no ranking mundial dos países com mais crimes praticados contra as mulheres
13

.   

Diante desta estatística temos que levar em consideração que a violência 

doméstica, antes de ser uma violência física é uma violência moral. E, muitas vezes as 

mulheres se calam diante do que elas mesmas consideram fracasso ou vergonha, 

preferindo se calar a penalizar seus agressores.  
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